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EDITAL DE TOMADA DE PREÇO Nº 006/2014 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE DA SERRA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MEIO 
AMBIENTE 
EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N° 006/2014 
TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 
Edital de Tomada de Preços para a 
Contratação para fornecimento de peças 
para conserto na caixa do Trator John Deere 
5600 e mão de obra (montagem e troca das 
peças).  
 
    

   A Prefeita Municipal de Campestre da Serra, no uso de suas 
atribuições legais e de conformidade com a Lei número 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações, torna público, para o conhecimento dos interessados, que 
às 14h00min, do dia 21 de Julho de 2014, na Sala de Reuniões da Prefeitura 
Municipal, se reunirá a Comissão Permanente de Licitações, designada pela Portaria 
n° 2208 de 02 de Janeiro de 2014, com a finalidade de receber propostas para 
Contratação para fornecimento de peças para conserto na caixa do Trator John 
Deere 5600 e mão de obra (montagem e troca das peças).  
 
                         Poderão participar as empresas do ramo pertinente ao objeto ora 
licitado, que apresentarem toda a documentação necessária para o cadastro até o 
terceiro dia anterior ao fixado para o recebimento das propostas. 
 
1.       DO OBJETO 
           1.1. Constitui objeto da presente licitação, a Contratação para fornecimento 
de peças para conserto na caixa do Trator John Deere 5600 e mão de obra 
(montagem e troca das peças).  
 

Item Quant.            DESCRIÇÃO DO PRODUTO E REFERÊNCIA 

01 01 un Peças para conserto na caixa do Trator John Deer 5600, 
sendo: 
 07 un Parafuso – 19M7331 
12 un Parafuso – 19M8073 
01 un Rolamento – CH14592 
01 un Rolamento – CFH16404 
01tubo Cola – 0,277 
02 tubo Cola veda flange – 0,518 
01 un Junta – R113797 



                                                                  

                                                    

               

  

                                             

2 
 

01 un Junta – R113799 
01 un Anel – R113804 
02 un Engrenagem – R113897 
02 un Arruela – R113898 
04 un Engrenagem – R113899 
02 un Eixo – R113900 
04 un Arruela – R113901 
01 un Porta Planetária – R113902 
01 un Junta – R113910 
01 un Junta – R121442 
02 un Calço – R138336 
02 un Calço – R138337 
01 un Engrenagem – R141079 
01 un Filtro – RE45964 
01 un Calço – RE45929 
01 un Engrenagem – RE73620 

02 02 bd Óleo 20 LT – TY25274 

03 01 un Mão de obra (montagem e troca das peças) 

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 

 
            1.2. A montagem e troca das peças a serem adquiridas, deverá ocorrer nas 

dependências da empresa declarada vencedora, sendo que a mesma deverá efetuar 

a retirada e entrega do trator na Garagem Municipal. 

 

2.    DO CADASTRO 
 
       2.1 Para efeitos de cadastramento, os interessados deverão apresentar, 
até o dia 16 de Julho de 2014, os seguintes documentos: 
 
       2. 1.1  Declaração que atende ao disposto no artigo 7.°, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n.° 4.358/02; 
 
2.1.2  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
 a) cédula de identidade;  
 
 b) registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
 c) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
 d) inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de 
prova de diretoria em exercício; 
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 e) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
2.1.3  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
 
 a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 
           b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do 
Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividades; 
 
           c) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de 
Débito de Tributos e Contribuições Federais expedida pela Secretaria da Receita 
Federal e Certidão Negativa de Débitos quanto à dívida ativa da União, expedida 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, relativas ao 
domicílio ou sede do licitante; 
 
          d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social, demonstrando situação 
regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei; 
 
          e) prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS). 
 
           f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A  
da Consolidação das Leis do Trabalho aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452 de 1º de 
maio de 1943. 
 
2.1.4 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 
 a) atestado de capacitação técnico-operacional em nome da empresa, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, 
satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em 
características, quantidades e prazos. 
    
 2.1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
             a)   Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n° do Livro 
Diário, número de registro no órgão competente e numeração das folhas onde se 
encontram os lançamentos que comprovem a boa situação financeira da empresa. 
 
             a.1) É vedada substituição do balanço por balancete ou balanço provisório, 
podendo aquele ser atualizado por índices oficiais quando encerrado há mais de 03 
(três) meses da data de apresentação da proposta. 
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              a.2) Licitantes que aguardam a autenticação do balanço patrimonial pela 
Junta Comercial, poderão apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de 
envio no SPED (Sistema Pública de Escrituração Digital) à Receita Federal do Brasil. 
 
   b) Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da 
sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 60 (sessenta) dias da data 
designada para a apresentação do documento. 
 
              2.1.6  A empresa que pretende se utilizar dos benefícios previstos nos art. 
42 à 45 da Lei complementar 123, de 14 de dezembro de 2006,  deverá apresentar, 
no envelope de habilitação,declaração, firmada por contador de que se enquadra 
como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, além dos demais documentos 
previstos neste edital. 
 
             2.1.7   As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, 
receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), 
gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde 
que também apresentem, no envelope de habilitação, declaração, firmada por 
contador, de que se enquadram no limite de receita referido acima, além de todos os 
documentos previstos neste edital. 
 
          2.1.8 A microempresa e a empresa de pequeno porte, bem como a 
cooperativa que atender ao item 2.1.6, que possuir restrição em qualquer dos 
documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua 
regularidade em dois dias úteis, a contar da data em que for declarada como 
vencedora do certame. 
 
          2.1.9 O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a 
empresa de pequeno porte e a cooperativa, da apresentação de todos os 
documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
 
          2.1.10  O prazo de que trata o item 2.1.8 poderá ser prorrogado uma única 
vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo 
interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 
 
          2.1.11 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 2.1.8, 
implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades 
cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
           2.2 Os documentos constantes dos itens 2.1.2 a 2.1.5, poderão ser 
apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por funcionário do 
Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Sendo que os documentos do 
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item 2.1.3 poderão, ainda, serem extraídos de sistemas informatizados (internet) 
ficando sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração. 
 
3.  DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DAS PROPOSTAS 
 
             3.1. Os documentos necessários à habilitação e as propostas serão 
recebidos pela Comissão de Licitação no dia, hora e local mencionados no 
preâmbulo, em 02 (dois) envelopes distintos, fechados, e identificados, 
respectivamente como de n°1 e n°2, para que sugere-se a seguinte inscrição: 

Ao 
    MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DA SERRA/RS 
    EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2014  
    ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO 
    PROPONENTE (nome completo da empresa ou entidade) 
                                -------------------------------------------------------------------------------- 

   Ao 
   MUNICÍPIO DE CAMPESTRE DA SERRA/RS 
   EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2014  
   ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA 
   PROPONENTE (nome completo da empresa ou entidade) 

  
3.2 Para a habilitação o licitante deverá apresentar no envelope n.º 01: 
 
             a) Certificado de Registro Cadastral fornecido pelo Município.  
 
    b) atestado de capacitação técnico-operacional em nome da empresa, 
fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, de que executou, 
satisfatoriamente, contrato com objeto compatível com o ora licitado, em 
características, quantidades e prazos. 
 
    c) se o proponente se fizer representar, deverá juntar procuração ou carta 
de credenciamento, outorgando com poderes ao representante para decidir a 
respeito dos atos constantes da presente licitação. 
 
3.3  O envelope n.º 02 deverá conter: 
 
  a) proposta financeira, rubricadas em todas as páginas e assinada na última, 
pelo representante legal da empresa, mencionando o preço unitário de cada item, 
devendo estar incluídos todos os custos e encargos, inclusive os relativos ao frete, 
sendo que será considerado o menor preço global. 
 
             a1) O prazo de validade da proposta é de 60 dias a contar da data aprazada 
para sua entrega.   
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             a2) Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar 
direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a 
proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório. 
 
4. DO JULGAMENTO 
 
            4.1 Esta licitação é do tipo menor preço e o julgamento será realizado pela 
Comissão Julgadora, levando em consideração o menor preço global. 
 
            4.2 Esta licitação será processada e julgada com observância do previsto 
nos artigos 43 e 44 e seus incisos e parágrafos da Lei n.º 8.666/93. 
            4.3 Em caso de empate entre duas ou mais propostas, será utilizado como 
critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos 
os licitantes. 
 
5. CRITÉRIO DE DESEMPATE 
 
            5.1  Como critério de desempate, será assegurada preferência de 
contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as 
cooperativas que atenderem ao item 2.1.6, deste edital. 
 
           5.1.2.   Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela 
cooperativa, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) à proposta de 
menor valor. 
 
           5.1.3.   A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a 
fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, 
ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto. 
 
            5.2. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da 
seguinte forma: 
 
  a) A microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, detentora 
da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 05 (cinco) dias, nova 
proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, 
situação em que será declarada vencedora do certame. 
 
  b) Se a microempresa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa, 
convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de 
menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais 
microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 
se enquadrarem na hipótese do item 2.1.6 deste edital, a apresentação de nova 
proposta, no prazo e na forma prevista na alínea a deste item. 
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  c) Se houver duas ou mais microempresas e/ou empresas de pequeno porte 
e/ou cooperativas com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a 
ordem em serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das 
alíneas anteriores. 
 
            5.3.  Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou 
cooperativa, satisfizer as exigências do item 5.2 deste edital, será declarado 
vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor valor. 
 
            5.4.  O disposto nos itens 5.1 à 5.3, deste edital, não se aplica às hipóteses 
em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, 
empresa de pequeno porte ou cooperativa (que satisfaça as exigências do item 
2.1.6, deste edital). 
 
            5.5.  As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o 
sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes. 
 
6.  CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
 
            6.1. Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em 
desconformidade com este edital. 
 
7. DOS RECURSOS 
 
   7.1 Em todas as fases da presente licitação, serão observadas as normas 
previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei n.º 8.666/93. 
 
             7.2 Para fins de recebimento e análise das impugnações e recursos, 
somente serão aceitas àquelas devidamente protocolados junto ao Protocolo Geral 
desta Municipalidade, não sendo considerados àqueles encaminhados por fax, 
correio postal ou correio eletrônico, ou, entregues sem o devido protocolo. 
 
8.  DOS PRAZOS  
 
          8.1  Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 05 
(cinco) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decair do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n.º 
8.666/93. 
 
          8.2  O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma vez, pelo 
mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso 
dos respectivos prazos. 
 
          8.3  Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura 
do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro 



                                                                  

                                                    

               

  

                                             

8 
 

classificado, inclusive quanto aos preços atualizados pelo indexador previsto neste 
edital (item 9.2), ou então revogará a licitação, sem prejuízo da aplicação da pena de 
multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a 
suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração por prazo de 02 (dois) anos. 
 
           8.4 O prazo  para retirada, conserto e entrega do Trator John Deere 5600 na 
Garagem Municipal não deverá ultrapassar 10 (dez) dias, a contar da emissão da 
ordem de fornecimento. 
 

8.5 O termo inicial do contrato contará a partir de sua assinatura e o final 

ocorrerá em 31 de dezembro de 2014.  

 
9.  DAS PENALIDADES 
 
           9.1  multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 15 
(quinze) dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 
 
           9.2  multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato,                 
cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 12 (doze)meses; 
 
           9.3 multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, 
cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 24 (vinte e quatro)meses. 
 
 Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do 
contrato. 
 
10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
          10.1  O pagamento será efetuado pela contratante, no prazo de 05 (cinco) 
dias, a contar da entrega e recebimento da fatura aprovada pelo servidor 
responsável pela fiscalização do contrato; 
            
          10.2 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos 
monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, 
e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata. 
 
          10.3 Serão processadas as retenções previdenciárias, quando for o caso, nos 
termos da lei que regula a matéria. 
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11. DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE 
 
         11.1 Ocorrendo as hipóteses previstas no artigo 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
n.° 8.666-93, será concedido reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 
requerido pela contratada, desde que suficientemente comprovado, de forma 
documental, o desequilíbrio contratual. 
 
 
12. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 
        12.1  As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão  
à conta da seguinte dotação orçamentária:  
 
                 0801 – Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente 

                339030000000 –  Material de Consumo 

                2039 – Manutenção da Secretaria da Agricultura 

                339039000000 – Outros Serviços Terceira Pessoa Jurídica 

                9847 – Manutenção e Conservação de Veículos 

                9727 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

                

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

        13.1  Não serão consideradas as propostas que deixarem de atender qualquer 

da disposições do presente edital. 

 

       13.2  Em nenhuma hipótese serão aceitos quaisquer documentos ou propostas 

fora do prazo e local estabelecidos neste edital. 

 

        13.3  Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificações ou substituições 

das propostas ou quaisquer outros documentos. 

 

         13.4  Só terão direito a usar a palavra, rubricar as propostas, apresentar 

reclamações ou recursos, assinar atas e contratos, os licitantes ou seus 

representantes credenciados e os membros da Comissão Julgadora. 

 

         13.5  Não serão lançadas em ata consignações que versarem sobre matéria 

objeto de recurso próprio, como por exemplo, sobre os documentos de habilitação e 

proposta financeira (art. 109, inciso I, a e b, da Lei n.° 8.666-93). 

 

         13.6  Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos a habilitação, não 

serão admitidos à licitação os participantes retardatários. 
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         13.7  Do contrato a ser assinado com o vencedor da presente licitação 

constarão as cláusulas necessárias previstas no art. 55, e a possibilidade de 

rescisão do contrato, na forma determinada nos artigos 77 a 79 da Lei n.º 8.666/93. 

  

          13.8 Informações serão prestadas aos interessados no horário das 8h30min 

às 11h30min, e das 13h30min às 17horas, na Prefeitura Municipal de Campestre da 

Serra, na Rua Aldezir Bardini n° 210, onde poderão ser obtidas cópias do edital e de 

seus anexos mediante o pagamento da importância de R$ 0,66 (sessenta e seis 

centavos), diretamente na tesouraria do Município, ou pelo fone/fax nº (54) 3235 – 

1120, ou ainda pelo site www.campestredaserra.rs.gov.br. 

 

 

. 

 Campestre da Serra, 27 de Junho de 2014. 

 

 

 

 

            __________________________ 

                     Orênia Gomes Goeltzer 

                                 Prefeita Municipal 

 

 

 

 

Este edital foi devidamente 

examinado e aprovado por esta 

Assessoria Jurídica. 

               Em ___/___/_____ 

 

 

      ________________________ 

            Assessor(a) Jurídico(a) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.campestredaserra.rs.gov.br/
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ANEXO I 

TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2014 

 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
PARA USUFRUIR DOS BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 
 
 
 
A empresa................................................. estabelecida ............................................... 
inscrita no CNPJ nº.............................................., através do seu Representante legal 
Sr.......................................................................... inscrito no CPF 
nº................................................... 
RG nº..............................................   DECLARA, para os fins do disposto na Lei 
Complementar nº. 123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as 
penas da lei, que esta Empresa, na presente data, enquadra-se como: 
 
 
( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 
de 14/12/2006; 
 
( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei  
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
( ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
 
_______________________________________________ 
Assinatura do representante legal da empresa e/ou 
Contador da Empresa 
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ANEXO II 
TOMADA DE PREÇOS N° 006/2014 

 
       DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO-DE-OBRA INFANTIL 
 
 
_________________________________________________(Nome da empresa), 
inscrita no CNPJ sob o nº________________, por intermédio de seu representante 
legal, o(a) sr(a)______________________________________, portador(a) da 
Cédula de Identidade nº__________________e do CPF nº ______________, 
DECLARA para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, de 
21 de Junho de 1993, combinado com o art. 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal, Emenda Constitucional nº 20 de 15.12.98, que não emprega menor de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 (dezesseis) anos. 
Ressalva: Emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz. 
 
 
                                                   (local e data) 
 
_____________________________________ 
(Nome da Empresa) 
(Nome do Responsável Legal) 
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ANEXOIII  
TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2014 

(MINUTA DE CONTRATO) 
 
 

 

Pelo presente instrumento contratual, de um lado, o MUNICÍPIO DE CAMPESTRE 
DA SERRA/RS, CNPJ sob o nº 92.868.868/0001-26, com sede à Rua Bardini, nº 
210, doravante denominado CONTRATANTE, representado pela Prefeita Municipal, 
Srª Orênia Gomes Goeltzer, de um lado, e de outro a Empresa ............................., 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº ................, com sede na 
cidade…........................., Estado da .................., representada pelo Sr. 
................................., sócio administrador, doravante denominada CONTRATADA, 
firmam o presente contrato, sujeitando-se às normas da Lei nº 8.666/93, demais 
legislações pertinentes em vigor e pelas seguintes cláusulas contratuais, a que 
mutuamente se obrigam: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO 

O presente instrumento contratual tem por objeto a  Contratação para fornecimento 
de peças para conserto na caixa do Trator John Deere 5600 e mão de obra 
(montagem e troca das peças) conforme Tomada de Preço nº 006/2014 e proposta 
vencedora da Contratada. 

 

CLÁSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

O presente contrato é decorrente da licitação na modalidade TOMADA DE 

PREÇO Nº 006/2014, realizada com base na Lei nº 8.666/93. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Os recursos para fazer face às despesas da referida aquisição correrão por 

conta da dotação orçamentária: 

                 0801 – Secretaria da Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente 

                339030000000 –  Material de Consumo 

                2039 – Manutenção da Secretaria da Agricultura 

                339039000000 – Outros Serviços Terceira Pessoa Jurídica 

                9847 – Manutenção e Conservação de Veículos 

                9727 – Combustíveis e Lubrificantes Automotivos 

               

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL 

O valor do presente contrato é de R$ ................ (....................................).  

PARÁGRAFO ÚNICO - O valor acordado nesta cláusula é considerado completo e 

deve compreender todos os custos e despesas que, direta ou indiretamente, 

decorram do cumprimento pleno e integral do objeto deste Edital e seus anexos. 
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

 O prazo de vigência do contrato será até 31 de dezembro de 2014, nos termos 

do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO  

O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, se ocorrer hipótese prevista 

na legislação. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A prorrogação deverá ser justificada pela Secretaria 

Municipal da Agricultura, Indústria, Comércio e Meio Ambiente da Prefeitura 

Municipal de Campestre da Serra/RS, pertinente ao objeto do contrato, até 05 

(cinco) dias antes do término do prazo contratual. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O presente contrato poderá ser alterado, com as 

devidas justificativas, de acordo com o art. 65 e seus parágrafos, da Lei nº 8.666/93, 

e suas posteriores alterações.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

Não haverá reajuste do valor Contratual, exceto nos casos previstos em lei. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Os preços contratuais não serão reajustáveis em caso de 

atrasos injustificados por parte da licitante CONTRATADA, que influenciem no prazo 

contratual dos serviços. 

 

CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES/PRAZO DE PAGAMENTO  

PARÁGRAFO PRIMEIRO -  O prazo para retirada, conserto e entrega do Trator 
John Deere 5600 na Garagem Municipal não deverá ultrapassar 10 (dez) dias, a 
contar da emissão da ordem de fornecimento. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo para pagamento será de 05 (cinco) dias, a 
contar da entrega e apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.  
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, 

pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, 

condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 

CONTRATADA e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou 

dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

PARÁGRAFO QUINTO – Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária 

prevista na legislação aplicável. 

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples 

Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção 
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tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – O pagamento será efetuado contra empenho, por 

intermédio da tesouraria do Município e mediante apresentação da Nota 

Fiscal/Fatura, correndo a despesa na Secretaria de Agricultura, Indústria, Comércio 

e Meio Ambiente. 

PARÁGRAFO OITAVO – A nota fiscal/fatura emitida  pelo fornecedor deverá conter, 

em local de fácil visualização, a indicação do número da Tomada de Preço e da 

ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

PARÁGRAFO NONO -   Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão 

corrigidos monetariamente pelo IGPM/FGV do período, ou outro índice que vier a 

substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, 

pro rata.  

 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES Sem prejuízo da cobrança de perdas e 

danos pelo não cumprimento dos compromissos acordados, o CONTRATANTE 

aplicará, isolada ou cumulativamente, observado a gravidade da falta, as seguintes 

sanções: 

a) multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, limitado esta a 15 (quinze) 
dias, após o qual será considerado inexecução contratual; 
 b) multa de 8% (oito por cento) no caso de inexecução parcial do contrato,                 
cumulada com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de 
contratar com a Administração pelo prazo de 12 (doze )meses; 
c) multa de 10 % (dez por cento) no caso de inexecução total do contrato, cumulada 
com a pena de suspensão do direito de licitar e o impedimento de contratar com a 
Administração pelo prazo de 24 (vinte e quatro )meses. 
 
 Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do 
contrato. 
 

c) São considerados motivos de caso fortuito ou de força maior, para isenção das 

multas devidas pela licitante contratada, pelo não cumprimento de prazos 

estipulados no contrato, a ocorrência de fatos, cujos efeitos não seria possível evitar 

ou impedir, na forma estabelecida no Código Civil vigente, os quais somente serão 

válidos quando vinculados diretamente ao objeto do contrato, desde que alegados 

pela licitante contratada, devidamente comprovados e aceitos expressamente pela 

Secretaria de Administração, Planejamento e Desenvolvimento. 

d) Os casos fortuitos ou motivos de força maior devem ser devidamente 

comunicados e comprovados por escrito à Secretaria de Agricultura, Indústria, 
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Comércio e Meio Ambiente, no prazo de até 15 (quinze) dias consecutivos, a contar 

da data de sua ocorrência. A não comunicação desses motivos no prazo acima 

importará na aplicação da penalidade, com perda do direito de alegá-lo, exceto por 

razões que impossibilitem o aviso. 

e) A licitante contratada tem o prazo de 10 (dez) dias consecutivos, contados a partir 

de sua notificação, para se pronunciar a respeito de multas aplicadas pelo 

CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada como 

aceita, na forma como foi apresentada, e não dará o direito da licitante contratada 

expor qualquer contestação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser rescindido de pleno direito pelos motivos previstos 

nos artigos 77, 78, 79 e 80, da Lei nº 8.666/63 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA é responsável pelo recolhimento de todos os tributos Federais, 

Estaduais e Municipais, que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir 

sobre os serviços relacionados neste contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Ficará a CONTRATADA com a responsabilidade de 

comunicar, imediatamente e por escrito, ao CONTRATANTE, tão logo sejam do seu 

conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda que de caráter interpretativo, os quais 

possam ter reflexos financeiros sobre este contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Manter pessoal qualificado e disponível para prestar 

serviços de manutenção e suporte técnico na quantidade necessária para a 

execução dos mesmos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Todas as obrigações tributárias, fiscais, previdenciárias 

e/ou sociais decorrentes da execução deste contrato, bem como pelos danos e 

prejuízos que a qualquer título causar ao CONTRATANTE e/ou a terceiros serão de 

inteira responsabilidade da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUARTO - A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, 

reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados. 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA é responsável pelos danos causados 

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à 

ausência de fiscalização ou de acompanhamento pelo órgão interessado, na forma 

do art. 70, da Lei nº 8.666/93, e do art. 37, §6º, da Constituição Federal. 
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PARÁGRAFO SEXTO -  A CONTRATADA deverá garantir os serviços executados e 

os materiais fornecidos, pelo prazo mínimo estabelecido pela legislação civil e 

administrativa em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a 

CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e 

demais elementos que possuir, ligados aos serviços a serem executados, bem como 

dirimir dúvidas e orientá-la nos casos omissos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre 

por escrito ou mediante anotação em Livro de Ocorrência, com ressalvas dos casos 

determinados pela urgência das medidas, cujos entendimentos verbais devam ser 

confirmados por escrito, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir 

do referido entendimento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Comunicar, formalmente, à licitante CONTRATADA, em 

caso de devolução de documentos de cobrança, as razões da devolução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O CONTRATANTE não se responsabilizará, em 

hipótese alguma, por quaisquer penalidades ou gravames futuros decorrentes de 

tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente calculados por parte da 

CONTRATADA, na forma do art. 71, da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados 

ou extintos, após a data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, 

cuja base de cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em 

igual medida, para maior ou para menor, conforme o caso. A alteração ou criação de 

tributos de repercussão indireta, assim como encargos trabalhistas, não repercutirão 

nos preços contratados. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Durante a vigência deste contrato, caso o 

CONTRATANTE venha a se beneficiar da isenção de impostos, deverá informar a 

CONTRATADA, para que esta possa cumprir todas as obrigações acessórias 

atinentes à isenção. 

PARÁGRAFO QUARTO - Em caso de nulidade pertinente aos procedimentos desta 

licitação, obedecer-se-á ao disposto no art. 49, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

PARÁGRAFO QUINTO - A CONTRATADA é responsável pela fidelidade e 

legitimidade das informações e documentos apresentados em qualquer fase da 

licitação. Na hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das informações 

e/ou dos documentos apresentados pela licitante, poderá o CONTRATANTE, a 

qualquer tempo, desclassificá-la ou rescindir o contrato subscrito. 
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PARÁGRAFO SEXTO - Os casos omissos neste Edital serão regulados em 

observância à Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

Fica eleito o Foro da Comarca de Vacaria, com a expressa renúncia de qualquer um 

outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir as questões decorrentes da 

execução deste Contrato. E, por estarem assim justas e contratadas, as partes 

assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual teor e forma, na presença 

das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais 

efeitos. 

 

 

    Campestre da Serra/RS 27 de junho de 2014 

 

 

 

____________________ 

Orênia Gomes Goeltzer 

Prefeita Municipal 

 

____________________ 

Nome do proprietário 

Nome da empresa 

 

 

______________________ 

Nome: 

CPF: 

______________________ 

Nome: 

CPF: 

 

 

     Este edital se encontra 
examinado e aprovado por esta 
Assessoria Jurídica. 

      Em ___-___-______. 

     ________________________ 

                Assessor(a) Jurídico(a)        
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